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HABEAS  CORPUS.  LESÃO  CORPORAL.
AMEAÇA  E  PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE
FOGO.  CRIMES,  EM  TESE.  AUSÊNCIA  DE
REQUISITOS  PARA A PRISÃO  PREVENTIVA.
APLICAÇÃO  DE  MEDIDAS  CAUTELARES.
INFORMAÇÕES DA AUTORIDADE COATORA.
EXPEDIÇAO DE ALVARÁ DE SOLTURA PELO
JUÍZO SINGULAR. CESSAÇÃO DA COAÇÃO.
PREJUDICALIDADE DO “WRIT”.

Resta  prejudicado  o  pedido  de  habeas  corpus
quando o paciente for posto em liberdade, ante a
revogação, pelo juízo singular, do anterior decreto
de prisão preventiva.

Vistos,  relatados  e  discutidos os  presentes  autos  acima
identificados;

A C O R D A a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  por  unanimidade,  em  JULGAR  PREJUDICADA   A
ORDEM, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR, EM HARMONIA COM O
PARECER ORAL DO REPRESENTANTE DO MINISTÉRIO PUBLICO.

RELATÓRIO

Trata-se de pedido de  habeas corpus,  com pedido de liminar,

apresentado  por  Murilo  Soares  dos  Santos em favor  de  Cícero  Perpino

Pereira da Silva, apontando como autoridade coatora o Juízo de Direito da 1ª

Vara da comarca de Piancó.
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Alega, em síntese, a ausência de requisitos para a manutenção

da prisão preventiva decretada, posto que, em que pese ter sido determinada a

segregação cautelar para fins de aplicação da lei penal, por ter empreendido

fuga do distrito  da  culpa,  após 02 (dois)  anos do fato,  quando cumprido  o

mandado de prisão, ainda residia no mesmo local, endereço, inclusive, onde foi

regularmente citado.

Pugna,  pois,  pela  concessão  da  ordem,  a  fim  de  que  seja  o

paciente colocado em liberdade, ante o constrangimento ilegal.

Instrui o pedido com documentos (fls. 12/44).

Ao prestar as  informações solicitadas (fls. 61/62), a autoridade

dita coatora comunica que a prisão preventiva foi revogada, com a aplicação de

medidas cautelares do art. 319 do CPP.

Em parecer oral, a Procuradoria de Justiça opina prejudicialidade

do pleito formulado.

É o relatório.

VOTO

Através do presente pedido de writ, o impetrante busca a soltura

do paciente, sob a assertiva de que a prisão cautelar, decretada para fins de

aplicação da lei  penal,  mostra-se  desnecessária.  Argumenta  que não havia

qualquer intenção de fugir  do distrito  da culpa,  até porque,  após o fato,  foi

encontrado  em  sua  residência,  local  em  que,  inclusive,  foi  cientificado

pessoalmente a respeito da denúncia.

Pois  bem.  Em se  tratando  de  habeas  corpus,  é  indispensável
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apresentar  a  possibilidade  de  o  paciente  sofrer  ou  se  achar  ameaçado  de

sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção. 

In casu, a ameaça de coação cessou a partir do momento em que

restituída a liberdade do paciente, como informado à fl. 61/62 pela autoridade

dita coatora.

Dessa  forma,  há  prejudicialidade  no  julgamento  do  pleito,  nos

exatos termos do art. 257 do Regimento Interno do TJPB:

Verificada a cessação de violência ou coação ilegal, o
habeas  corpus  será  julgado  prejudicado,  podendo,
porém, o Tribunal declarar a ilegalidade do ato e tomar
as providências cabíveis para punição do responsável.

Sobre o assunto, eis o seguinte julgado, mutatis mutandis:

PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO
DE DROGAS. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE
RECURSO  ORDINÁRIO.  IMPROPRIEDADE  DA VIA
ELEITA.  (2)  PEDIDO  LIBERATÓRIO.  PACIENTE
POSTO EM LIBERDADE.  PREJUDICIALIDADE.  (3)
PRINCÍPIO  DA  IDENTIDADE  FÍSICA  DO  JUIZ.
COLHEITA  DA  PROVA  PELO  MAGISTRADO
TITULAR. SENTENÇA PROLATADA, EM RAZÃO DE
AFASTAMENTO  MOTIVADO  POR  FÉRIAS,  PELO
SUBSTITUTO. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ARTIGO
132  DO  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL.
ILEGALIDADE.  AUSÊNCIA.  ORDEM  NÃO
CONHECIDA.
1.  Diante  da  necessidade  de  racionalização  do
emprego do habeas corpus, é inviável a sua utilização
como sucedâneo de recurso ordinário.
2.  Havendo  a  soltura  do  paciente,  tem-se  a
prejudicialidade do pleito liberatório.
3. O princípio da identidade física do juiz coaduna-se
com  a  ideia  de  concentração  de  atos  processuais.
Todavia, as diversas intercorrências que sobrevêm no
curso do procedimento, por vezes, fazem com que o
deslinde da ação penal  não se efetue na audiência
una.  Desta forma,  a fim de resguardar o sistema, é
imperiosa aplicação analógica do artigo 132 do Código
de  Processo  Civil,  que  autoriza,  nos  casos  de
afastamento (de que exemplo as férias - artigo 102, I,
da  Lei  8.112/1990),  que  o  magistrado  substituto
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sentencie  a  ação  penal,  a  despeito  de  não  ter
presidido a instrução.
4.  Ordem  em  parte  prejudicada  e,  no  mais,  não
conhecida. (STJ. HC 195.834/DF, Rel. Ministra MARIA
THEREZA  DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,
julgado  em  20/03/2014,  DJe  24/04/2014) (SEM
GRIFOS NO ORIGINAL)

Por  tais  razões,  JULGO  PREJUDICADO o  presente  habeas

corpus,  nos termos das parte inicial do art. 257 do Regimento Interno deste

Tribunal,  determinando,  por  consequência,  o  seu  arquivamento,  com  a

respectiva baixa na distribuição.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto,  o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins Beltrão Filho e o

Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos. Ausente o Exmo. Sr. Des. Luis

Silvio  Ramalho  Junior.  Presente  à  sessão   o  Exmo.  Sr.  Dr.  José  Marcos

Navarro Serrano, Procurador   de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 10 (dez  ) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR
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